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EDITAL Nº 013/2024 

 
Pregão Eletrônico nº 014/2024 

Processo Administrativo nº 018/2024 

Registro de Preços nº 008/2024 

 

INFORMAÇÕES BÁSICAS DA LICITAÇÃO 

Órgão Contratante: 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE 

de Mariana/MG. 

Objeto: 

Registro de Preços para eventual aquisição 

de material de construção para atender as 

necessidades do SAAE Mariana. 

Valor estimado: 

R$ 994.531,29 (novecentos e noventa e 

quatro mil quinhentos e trinta e um reais e 

vinte e nove centavos). 

Data e horário de abertura 

da sessão pública: 
15/10/2024 às 08:00h 

Sítio eletrônico: https://licitar.digital/ 

Critério de julgamento: Menor preço por item 

Modo de disputa: Aberto 

Licitação exclusiva para 

ME/EPP e equiparada: 

Itens não exclusivos: 30 e 57 

Itens exclusivos: demais itens. 

Dotação orçamentária: 
Ficha 15 - 17.122.0027.6007 339030 - 1500                                                                                                                                  

Material de Consumo 
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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 13/2024 
 

 
O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Mariana/MG - SAAE Mariana, inscrito no 

CNPJ sob o nº 07.711.512/0001-05, torna público a todos os interessados que será 

realizada licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da 

Lei federal nº 14.133/21 e demais legislações aplicáveis, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

O regime legal adotado neste procedimento é aquele previsto na Lei federal nº 

14.133/21. 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a eventual aquisição de materiais de 

construção para atender as necessidades do SAAE - Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto de Mariana/MG. 

1.2  A licitação será realizada na modalidade de Pregão Eletrônico, através do sistema 

de Registro de Preços do tipo MENOR PREÇO ITEM, conforme descrito na tabela 

constante do termo de referência. 

1.3 Qualquer divergência entre as especificações deste objeto descritas no sistema e 

as constantes deste edital, do termo de referência ou dos demais anexos, 

prevalecerão as últimas. 

1.4 O presente Registro de Preços será "Interno", conforme o §2° do art. 6° do 

Decreto Municipal 11.833/2024, no entanto, permitirá sua utilização por outros órgãos 

da Administração Pública direta e indireta, conforme previsto no art. 27 da normativa 

municipal e nos §§1° e 2° do art. 86 da Lei 14.133/2021. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Somente os itens 30 e 57 desta licitação serão de PARTICIPAÇÃO AMPLA, 

sendo os todos os outros de participação EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.2 Poderão participar deste Pregão os licitantes interessados que estiverem 

previamente credenciados no sistema eletrônico Licitar Digital.  
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 2.3 O licitante se responsabilizará exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances na plataforma digital. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no sistema. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação ou inabilitação do participante. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação os interessados que se enquadrem em 

alguma das hipóteses previstas no art. 14 da Lei federal nº 14.133/21, bem como: 

2.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2 Agentes públicos do órgão ou entidade licitante ou contratante; 

2.6.3 Aqueles cujo objeto social seja incompatível com o objeto desta licitação. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

3.1    O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, 

mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas 

fases. 

3.2 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão 

Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), 

obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital 

(www.licitardigital.com.br). 

3.3 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu 

uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Mariana, ao provedor do sistema 

ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido do acesso. 

3.4 O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

3.5 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha 

pessoal do credenciado e subseqüente encaminhamento da proposta de preços e 

http://www.licitardigital.com.br/
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documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

observando data e horário limite estabelecido.   

3.6 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. 

 

3.7 Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações: 

( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, 

inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

(  ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade 

com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade 

e autenticidade dos documentos apresentados. 

(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme 

art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

(  ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei 

Federal nº 14.133/21; 

(  ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não 

emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal/88. 
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( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 

no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

(  ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas 

neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei 

Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 

portanto, a exercer o direito de preferência, observado também o disposto nos §§ 1º 

ao 3º do artigo 4º da Lei Federal n. 14.133/2021. 

(  ) Sim, ME     (  ) Sim, EPP    (  ) Não, outros enquadramentos 

3.8 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação ocorrerá após as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

CONCOMITANTEMENTE, os documentos de HABILITAÇÃO exigidos em edital e a 

PROPOSTA COMERCIAL contendo as descrições e os preços dos objetos ofertados 

(unitários e totais), até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, devendo informar ainda, o valor da proposta no sistema eletrônico até a data 

e hora marcadas para abertura da proposta, quando então, encerrar-se-á 

automaticamente, a fase de recebimento de propostas no sistema. 

4.3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão 

pública. 

4.4 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.5 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
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exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

 

5.  PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1 Valor unitário e total do item; 

5.1.2  Marca (quando couber); 

5.1.3 Quantidade cotada, devendo respeitar a planilha; 

5.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência, indicando, no que for aplicável: modelo, prazo 

de garantia, etc.; 

5.1.4  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico. 

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo menor preço item. 
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6.6 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, conforme 

definido na capa deste Edital. 

6.7 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após a 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

6.8 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.9 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

confirmação do porte da entidade empresarial para fins de verificação empate ficto. 

6.10 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.11 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei federal nº 14.133/21. 

6.12 A proposta final do licitante declarado vencedor será atualizada 

automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico. 

6.13 Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores 

entre os itens de forma proporcional. Excepcionalmente, quando não for possível 

matematicamente a divisão dos valores de forma proporcional, deverá o fornecedor 

atualizar sua proposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ou, em outro 

prazo determinado pelo Pregoeiro. 

6.14  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.15 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei federal nº 14.133/21 e legislação 

correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação. 
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7.2 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento 

de habilitação. 

7.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.4.1 Contiver vícios insanáveis;  

7.4.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

7.4.3 Apresentar preços inexeqüíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação;  

7.4.4 Não tiverem sua exeqüibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração;  

Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência e Edital, necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 

serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei federal nº 

14.133/21. 

 

8.2 Habilitação Jurídica e Fiscal: 

a)      Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b)      Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c) Ato Constitutivo (publicação), contrato ou estatuto social em vigor, comprovante da 

regular constituição da empresa, devidamente registrado na Junta Comercial ou 

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 

d) Certificado de regularidade junto ao FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, 

Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990; 
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e) Certificado de Regularidade junto a Fazenda Federal (Certidão CONJUNTA 

Negativa de Débitos referente a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida 

pela Receita Federal do Brasil); 

f) Certificado de Regularidade junto a Fazenda Estadual; 

g) Certificado de Regularidade junto a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente; 

h) Certidão de regularidade de Débitos Trabalhistas, emitida pelo distribuidor de feitos 

da Justiça do Trabalho. 

8.3 Habilitação Econômica- Financeira: 

a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física 

ou em sítio eletrônico caso a comarca da licitante disponha desta ferramenta; 

 

8.4 Qualificações Técnica: 

• Atestado de capacidade técnica em nome da razão social da proponente, 

compatível com as especificações do objeto deste Termo. 

 

8.5 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.6 A verificação da habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.7 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 

fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for 

o caso, concederá o prazo de no mínimo (30) trinta minutos, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 
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9.2 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 

momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o 

Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA.  

9.3 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

9.4 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

9.5  A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, 

também importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a 

adjudicação do objeto da licitação à LICITANTE VENCEDORA.  

9.6 A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões 

do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as 

demais LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via 

sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos 

seus interesses.  

9.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento. 

9.8 A demais as peças dos autos do processo permanecerão com vistas franqueada 

aos interessados na sede do SAAE localizada à Rua José Raimundo Figueiredo, nº 

580, bairro São Cristóvão, Mariana- MG, CEP 35.425-059, desde que formalize o 

pedido, bem como não atrapalhe o andamento regular do processo. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

10.1 O licitante que, nos termos do art. 155 da Lei federal nº 14.133/21, cometer 

infrações, estará sujeito às penalidades previstas. 

10.2 Com fulcro nos artigos 156 e seguintes da Lei federal nº 14.133/21, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as sanções previstas, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal. 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
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11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei federal nº 14.133/21, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

11.3  A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados deforma 

eletrônica, pelos seguintes meios: https://licitar.digital/ ou  

licitacao@saaemariana.mg.gov.br. 

11.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

11.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

 
12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

12.1 Homologado o resultado da licitação, o adjudicatário terá o prazo de até 10 (dez) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a ata de registro 

de preços (conforme minuta do Anexo VI), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

12.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a 

assinatura da ata de registro de preços, a administração poderá encaminhá-la 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinada e devolvida no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da 

data de seu recebimento. Esse prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual 

período, a juízo da administração, quando solicitado pelo licitante vencedor antes de 

seu término. 

12.3 Serão formalizadas tantas atas de registro de preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência (Anexo I), com a 

indicação do licitante vencedor, a descrição dos itens, as respectivas quantidades, 

preços registrados e demais condições. 

12.4 O presente Registro de Preço será "Interno", nos termos do §2º art. 6º do 

Decreto Municipal 11.833/2024. No entanto, possibilitará a sua utilização por outros 

mailto:licitacao@saaemariana.mg.gov.br


 

13 
 

órgãos da Administração Pública direta e indireta, conforme previsão do art. 27 da 

normativa municipal e do §1º e §2º do art. 86 da Lei 14.133/2021. 

12.5 A ata de registro de preços poderá ser utilizada por todos os órgãos e entidades 

da administração pública que não participaram da licitação, com validade de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogada por igual período, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem: 

I) As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade não participante, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ARP. 

II) O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, o dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ARP, independentemente do número de 

órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 

III) Os órgãos ou entidades municipais poderão aderir às ARP’s formalizadas por 

órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual, distrital ou municipal. 

IV)Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando 

desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse 

junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e 

respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 

V) Caberá ao prestador de serviço beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do serviço 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 

decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

12.6 Caso o licitante vencedor não assine a ata de registro de preços, 

independentemente das sanções aplicáveis, a administração reserva-se o direito de 

convocar licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

12.7 Até a assinatura da ata de registro de preços, a proposta da licitante vencedora 

poderá ser desclassificada se a administração tiver conhecimento de fato 

desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento, podendo convocar 

licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação de acordo com a Lei 

Federal 14.133/2021. 

12.8 A ata de registro de preços a ser firmada em decorrência desta licitação poderá 

ser cancelada pela administração a qualquer tempo, independentemente de 
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notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos 

previstos nos artigos 137 e 155 da Lei Federal 14.133/2021. 

12.9 A associação da licitante vencedora com outrem, bem como a cessão, 

transferência parcial, fusão, cisão ou incorporação, só serão admitidas mediante 

apresentação de documentação comprobatória que justifique quaisquer dessas 

ocorrências e com o consentimento prévio e expresso da administração, desde que 

não afete a boa execução do contrato. 

 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

13.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://licitar.digital/ 

13.6  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

 
Mariana, 04 de setembro de 2024. 

 
 
 
 
 

__________________________________ 

Valdeci Luiz Fernandes Junior 

Autoridade Competente 

 
 
 
 
 
 

 

https://licitar.digital/
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO  SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

MARIANA. 

  

1.  DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:  

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo definir o conjunto de elementos 

que norteiam a contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, para o SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

de Mariana, durante o período descrito neste termo, com vistas a manutenção dos 

serviços públicos municipais. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 2021. 

1.3. O prazo de vigência da contratação se encerra com o fim do contrato. 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 994.531,29 (novecentos e 

noventa e quatro mil, quinhentos e trinta e um reais e vinte e nove centavos) 

conforme pesquisa de preços realizada no sistema Banco de Preços (negócios 

públicos). 

1.5. O objeto da aquisição está dentro da padronização seguida pelo órgão, 

conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho. 

 

2.  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  

2.1. Solicitação baseada na necessidade de consumo de material de construção 

dos setores operacionais do SAAE. 

2.2. Conforme estimativa mensal chegou-se aos quantitativos relacionados no 

TERMO DE REFERÊNCIA. Assim, poderemos continuar atendendo 

satisfatoriamente às necessidades da Autarquia.  

 

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

3.1. Fornecimento de material de consumo, conforme descrições deste Termo de 

Referência e mediante licitação na modalidade REGISTRO DE PREÇOS por se 
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tratar de materiais cuja necessidade dar-se-á de forma variada e parcelada, além 

disso, a natureza do objeto não permite a definição prévia e exata do quantitativo 

demandado pela Administração. 

 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.1.1. Os materiais devem ser de boa qualidade, de forma que haja melhor relação 

custo x benefício;  

4.1.2. Os materiais utilizados devem ter baixo impacto sobre recursos naturais como 

flora, fauna, ar, solo e água;  

4.1.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;  

4.1.4. Trata-se de aquisição de materiais de maneira pontual em que somente serão 

pagos o(s) fornecedor(es) que entregar(em) efetivamente e em conformidade com o 

solicitado. 

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

4.4. A gestão e a fiscalização do contrato, ficará a cargo de servidor indicado pela 

Diretoria Executiva através de portaria publicada. 

4.5. A falta do produto, cujo fornecimento incumbe à detentora do preço registrado, 

não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou 

inexecução do fornecimento objeto deste Termo de Referência, e não eximirá a 

fornecedora das sanções a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos bem 

como as demais condições estabelecidas.  

 

5. PRAZO DE ENTREGA: 

5.1. O prazo de entrega dos materiais é de 05 (cinco) dias contados do envio da 

autorização de fornecimento. 
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5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 horas de antecedência para 

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações 

de caso fortuito e força maior.  

5.3. Os bens deverão ser entregues no endereço indicado pelo CONTRATANTE.  

5.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

5.5. O licitante vencedor deverá entregar as mercadorias de acordo com o estipulado 

pela administração da autarquia, sendo de forma parcelada, estabelecida de acordo 

com o consumo e necessidade dos setores. 

5.6. Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao 

fornecimento, incluindo, entre outras que possam existir, despesas com embalagem, 

seguros, transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários.  

 

6. QUALIDADE DO MATERIAL: 

6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 31 da Lei nº 8.078 de 11/09/1990, a 

apresentação do produto deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas 

em língua portuguesa, sobre características, marca, modelo, procedência, qualidade, 

quantidade, composição, preço, prazo de validade, origem e outros. 

6.2. A(s) mercadoria(s) fornecida(s) estarão sujeitas à verificação, pela unidade 

requisitante, da compatibilidade com as especificações do Edital e de seus Anexos, 

no que se refere à quantidade, qualidade, prazo de validade e condições de uso. 

6.3. No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para o 

fornecimento, nos termos das previsões do Edital e de seus Anexos, o fornecedor 

deverá providenciar a substituição da(s) mercadorias(s), no prazo máximo estipulado 

para o fornecimento, contados do recebimento da notificação, sem ônus para o 

Município, e independentemente de eventual aplicação das penalidades cabíveis. 

6.4. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do 

produto obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em 

desacordo com o apresentado na proposta. 

6.5. O recebimento definitivo dos materiais será feito após a verificação da qualidade 

dos mesmos. 
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6.6.   Poderá ser exigida a apresentação de amostra. 

 

7. GESTÃO DO CONTRATO: 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º). 

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e 

pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

caput).  

7.3.1. O gestor e/ou fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput).  

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 
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excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, 

§2º).  

 
8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 

PREGÃO ELETRÔNICO. 

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 

como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP,8.3. 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 

8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso 

daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 
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8.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.8. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos 

de habilitação: 

8.9. Habilitação Jurídica 

8.10. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.14. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1ºde maio de 1943. 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

8.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio 

de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência 

 

9. CONDIÇÕES DO PAGAMENTO: 

9.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da 

apresentação da Nota Fiscal, acompanhada pela Autorização de Fornecimento, 

devidamente assinada pelo Diretor executivo, Diretor adjunto e pelo requisitante; 

através de transferência eletrônica para a conta bancária da CONTRATADA 

indicada pela mesma. 

9.2. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões negativas de débitos 

Trabalhista, Estadual, Federal e Municipal, além de termo de regularidade do FGTS 

em validade para o pagamento. 

9.3. Quaisquer erros ou omissões ocorridas na documentação fiscal será motivo de 

correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo 

de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado. 

9.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela autarquia o 

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros 

de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 

cento) ao ano. 

 

10.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

10.1. O Licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução desta Ata, comportar-se de modo 

inidôneo, deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar 

documentação falsa, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o 

direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com 

a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas e outras 

penalidades previstas no Edital, nesta  ata/contrato e demais disposições legais. 
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10.2. Serão aplicadas multas nos casos de: 

Descumprimento total da obrigação, caracterizado pela recusa do fornecedor em 

assinar a Ata/Contrato retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente no 

prazo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados 

e aceitos. 

I. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho e/ou 

contrato; 

II. Cancelamento do preço registrado/contrato: 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos. 

10.2.1 Por atraso injustificado na execução do Contrato: 

I. Multa moratória nos seguintes percentuais: 

a) Os primeiros 05 (cinco) dias, multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, 

calculados sobre o valor do fornecimento, sem prejuízo das penalidades previstas na 

legislação que rege a matéria. 

b) A partir do 6o (sexto) dia, multa de 2% (dois por cento), também calculada sobre o 

valor do fornecimento, conforme Art. 162 da Lei no 14.133/21 e suas alterações. 

I. Rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

II. Cancelamento do preço registrado. 

10.2.2.  Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento: 

I. Advertência por escrito nas faltas leves; 

II. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a parte cumprida ou 

da totalidade do fornecimento não executado; 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

Parágrafo Primeiro: A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a 

possibilidade da aplicação de outras, previstas na lei No 14.133/21, inclusive a 

responsabilidade da licitante vencedora por eventuais danos causados à instituição 

e a terceiros a partir desta contratação. 

Parágrafo Segundo: A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do SAAE 

MARIANA, via tesouraria, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos a contar da 

data de recebimento da notificação enviada pelo SAAE/Mariana. 
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Parágrafo Terceiro: O valor da multa a ser descontado na Nota Fiscal ou crédito 

existente no SAAE Mariana, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso a 

multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

Parágrafo Quarto: As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo 

ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

Parágrafo Quinto: Em qualquer hipótese e aplicações de sanções será assegurado à 

licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Sexto: As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, anotadas no 

registro cadastral deste SAAE. 

 

11. DOS CASOS OMISSOS E DO FORO: 

11.1 Os casos omissos desta Ata serão regidos pela Lei Federal No 14.133, de 1º de 

abril de 2021, ficando eleito o foro de Mariana/MG para dirimir quaisquer dúvidas na 

aplicação desta Ata em renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

12. METODOLOGIA UTILIZADA NA PESQUISA DE PREÇOS: 

Por não apresentar forma heterogênea, neste processo foi utilizada a metodologia 

MEDIANA DOS PREÇOS, onde considerou-se sempre as informações centrais 

dentre as opções disponíveis.  

 

13. JUSTIFICATIVA: 

Em análise detalhada dos materiais necessários para o pleno funcionamento do 

serviço prestado pela autarquia, foi identificada a possibilidade de ajustar o 

quantitativo de materiais inicialmente previstos. A seguir, apresentamos os principais 

fatores que sustentam essa revisão: 

1. Licitação Separada para Materiais Galvanizados e Ferro Fundido: Após 

uma avaliação minuciosa, decidimos que os materiais galvanizados e de 

ferro fundido serão licitados separadamente. Esta decisão se baseia na 

diferença significativa entre os dois tipos de material em termos de 

especificações técnicas e fornecedores disponíveis no mercado. Ao separar 

essas licitações, esperamos obter condições mais favoráveis e competitivas, 

além de garantir uma alocação mais eficiente dos recursos. A estimativa 
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inicial incluía uma combinação desses materiais em uma única licitação, o 

que não refletia adequadamente as condições de mercado e as 

necessidades específicas de cada material. 

 

2. Reavaliação do Volume de Material Necessário: Conduzimos um estudo 

interno detalhado que analisou as demandas reais da autarquia e o volume 

de materiais necessários. Observou-se que o volume total especificado no 

Documento de Formalização de Demanda (DFD) poderia ser reduzido sem 

comprometer a qualidade ou a funcionalidade dos serviços. A revisão 

permitiu uma otimização dos recursos e a identificação de áreas onde o 

volume pode ser ajustado de acordo com as necessidades reais, evitando 

assim excessos e desperdícios. 

 
 

 
Jamil Fernandes Sacramento  

Coordenador de Obras 
SAAE Mariana 
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ANEXO II 
 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

MÉTODO UTILIZADO: MEDIANA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

Adesivo de silicone 280g c/ aplicador, 
transparente e acético. Usado para selar, 
vedar e calafetar uma infinidade de 
materiais, preferencialmente não porosos. 
Usado para evitar infiltrações de água, 
vedar box e esquadrias de alumínio, 
cascos de barcos, pias, ralos, sifões, 
calhas, janelas e telhas, bem como para 
isolamento elétrico, vedação de 
infiltrações em automóveis, etc. Atende às 
especificações da NBR 14725/2012. 

UNIDADE 50 R$21,52 R$1.076,00 

2 

Aditivo impermeabilizante, galão 3,6 litros, 
indicado para rebocos internos e externos, 
impermeabilizante de pega normal para 
argamassa e concreto, ideal para 
revestimentos impermeáveis em: 
subsolos, fundações, pisos e paredes em 
contato com a umidade do solo, piscinas, 
reservatórios e caixas de água, túneis e 
galerias. 

UNIDADE 30 R$33,97 R$1 019,10 

3 

Arame farpado para cerca, rolo 500 
metros, zincagem camada pesada, 
produzido de acordo com as normas da 
NBR 6317/2012. 

ROLO 30 R$343,83 R$10 314,90 

4 

Arame galvanizado BWG 18, bitola 1,24 
mm, carga máxima de ruptura 50 kgf/mm². 
É utilizado para fabricação de telas de 
alambrado, grampos, alças de balde e 
outras finalidades industriais. Deve ser 
produzido de acordo com a norma NBR 
5589/82. Apresentar excelente qualidade. 

QUILOGR
AMA 

80 R$21,81 R$1 744,80 

5 

Arame recozido BWG 10, bitola 3,40 mm; 
massa linear aproximada: 0,071 kg/m. 
Produzido com aço de baixo teor de 
carbono. Maleável e de fácil utilização em 
aplicações que exigem dobras e/ou 
torções. Largamente utilizado na 
construção civil, principalmente para fixar 
armaduras de concreto armado em obras 
de qualquer porte e também na 
amarração de peças industriais. Além de 
apresentar alta resistência, deve ser 
produzido de acordo com a norma NBR 
5589/82. Apresentar excelente qualidade. 

QUILOGR
AMA 

130 R$18,00 R$2 340,00 

6 

Arame recozido BWG 12, bitola 2,77 mm; 
massa linear aproximada: 0,047kg/m. 
Produzido com aço de baixo teor de 
carbono. Maleável e de fácil utilização em 
aplicações que exigem dobras e/ou 
torções. Largamente utilizado na 

QUILOGR
AMA 

130 R$10,97 R$1 426,10 
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construção civil, principalmente para fixar 
armaduras de concreto armado em obras 
de qualquer porte e também na 
amarração de peças industriais. Além de 
apresentar alta resistência, deve ser 
produzido de acordo com a norma NBR 
5589/82. Apresentar excelente qualidade. 

7 

Arame recozido BWG 18, bitola 1,24 mm; 
massa linear aproximada: 0,009 kg/m. 
Produzido com aço de baixo teor de 
carbono. Maleável e de fácil utilização em 
aplicações que exigem dobras e/ou 
torções. Largamente utilizado na 
construção civil, principalmente para fixar 
armaduras de concreto armado em obras 
de qualquer porte e também na 
amarração de peças industriais. Além de 
apresentar alta resistência, deve ser 
produzido de acordo com a norma NBR 
5589/82. Apresentar excelente qualidade. 

QUILOGR
AMA 

130 R$11,60 R$1 508,00 

8 

Areia fina lavada - grãos com diâmetro 
entre 0,15 mm a 0,3 mm, esféricos e 
menor superfície específica; necessita de 
menos água e produz argamassas com 
melhor trabalhabilidade. Quantidades 
máximas de impurezas: 3% de torrões de 
argila; 3% de materiais finos e 10% de 
impurezas orgânicas, pois sujeira na areia 
pode causar reações de expansão, 
fissuras de retração, redução da 
aderência e até descolamento dos 
revestimentos. "As impurezas orgânicas 
podem impedir o endurecimento do 
cimento". Apresentar excelente qualidade 
de acordo com as normas da ABNT-NBR 
7211/2009. 

METRO 
CÚBICO 

250 R$165,50 R$41 375,00 

9 

Areia média lavada - grãos com diâmetro 
entre 0,3 mm a 0,6 mm, esféricos e menor 
superfície específica; necessita de menos 
água e produz argamassas com melhor 
trabalhabilidade. Quantidades máximas de 
impurezas: 3% de torrões de argila; 3% de 
materiais finos e 10% de impurezas 
orgânicas, pois sujeira na areia pode 
causar reações de expansão, fissuras de 
retração, redução da aderência e até 
descolamento dos revestimentos. "As 
impurezas orgânicas podem impedir o 
endurecimento do cimento". Apresentar 
excelente qualidade de acordo com as 
normas da ABNT-NBR 7211/2009. 

METRO 
CÚBICO 

250 R$167,17 R$41 792,50 

10 

Argamassa multiuso ideal para 
assentamento e revestimento, indicada 
para assentamento de blocos de cimento, 
cerâmicos e sílico-calcários, para a 
alvenaria de vedação e encunhamento e 
também para revestir paredes de áreas 
internas e externas. Atende às 
especificações da NBR 13281/2005. 
Sacos de 20 kg 

UNIDADE 150 R$16,50 R$2 475,00 
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11 

Bacia sanitária de louça com caixa 
acoplada, cor branca (inclusive acessórios 
de fixação/vedação, engate flexível), que 
atenda à norma NBR 15097. 

UNIDADE 5 R$339,28 R$1 696,40 

12 Balde galvanizado para concreto, 18 L. UNIDADE 20 R$48,15 R$963,00 

13 Balde galvanizado para concreto, 10 L. UNIDADE 30 R$21,41 R$642,30 

14 

Barra de aço 1/4", 6,3 mm. Produzida 
rigorosamente de acordo com as 
especificações da norma NBR 7480 – 
Barra 12 metros. Categoria CA-50 com 
superfície nervurada. 

UNIDADE 250 R$20,75 R$5 187,50 

15 

Barra de aço 3/16”, 5mm. Produzida 
rigorosamente de acordo com as 
especificações da norma NBR 7480 – 
Barra 12 metros, Categoria CA-50 com 
superfície nervurada. 

UNIDADE 250 R$16,80 R$4 200,00 

16 

Barra de aço 3/8", 10 mm. Produzida 
rigorosamente de acordo com as 
especificações da norma NBR 7480 – 
Barra 12 metros. Categoria CA-50 com 
superfície nervurada. 

UNIDADE 250 R$53,09 R$13 272,50 

17 

Barra de aço 4,2 mm. Produzida 
rigorosamente de acordo com as 
especificações da norma NBR 7480 – 
Barra 12 metros. Categoria CA-50 com 
superfície nervurada. 

UNIDADE 250 R$15,43 R$3 857,50 

18 

Barra de aço 5/16", 8 mm. Produzida 
rigorosamente de acordo com as 
especificações da norma NBR 7480 – 
Barra 12 metros. Categoria CA-50 com 
superfície nervurada. 

UNIDADE 250 R$36,33 R$9 082,50 

19 

Bloco vazado de concreto simples para 
alvenaria 0,10 m. Classe A (Largura: 9 
cm, Altura: 19 cm, Comprimento: 39 cm) 
componente para a execução de 
alvenaria, com função estrutural, vazado 
nas faces superior e inferior, cuja área 
líquida é igual ou inferior a 75% da área 
bruta, para o uso em elementos de 
alvenaria acima ou abaixo do nível do 
solo. Apresentar excelente qualidade. 
Conforme NBR: 6136/94. 

UNIDADE 2 500 R$3,37 R$8 425,00 

20 

Bloco vazado de concreto simples para 
alvenaria 0,15 m. Classe A (Largura: 14 
cm, Altura: 19 cm, Comprimento: 39 cm) 
componente para a execução de 
alvenaria, com função estrutural, vazado 
nas faces superior e inferior, cuja área 
líquida é igual ou inferior a 75% da área 
bruta, para o uso em elementos de 
alvenaria acima ou abaixo do nível do 
solo. Apresentar excelente qualidade. 
Conforme NBR: 6136/94. 

UNIDADE 2 500 R$3,51 R$8 775,00 

21 

Bloco vazado de concreto simples para 
alvenaria 0,20 m. Classe A (Largura: 19 
cm, Altura: 19 cm, Comprimento: 39 cm) 
componente para a execução de 

UNIDADE 2 500 R$3,78 R$9 450,00 
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alvenaria, com função estrutural, vazado 
nas faces superior e inferior, cuja área 
líquida é igual ou inferior a 75% da área 
bruta, para o uso em elementos de 
alvenaria acima ou abaixo do nível do 
solo. Apresentar excelente qualidade. 
Conforme NBR: 6136/94. 

22 

Brita nº 1 – granulometria variando entre 
9,5 mm a 19,0 mm. É a mais usada na 
construção civil, em colunas, vigas e lajes. 
Atualmente essa é a brita mais 
encontrada em concretos. Apresentar 
excelente qualidade de acordo com as 
normas da ABNT-NBR 7211/2009. 

METRO 
CÚBICO 

250 R$189,00 R$47 250,00 

23 
Cadeado de latão maciço, haste de aço 
cementada e cromada, 30 mm. 

UNIDADE 30 R$14,63 R$438,90 

24 
Cadeado de latão maciço, haste de aço 
cementada e cromada, 40 mm. 

UNIDADE 30 R$29,38 R$881,40 

25 
Cadeado de latão maciço, haste de aço 
cementada e cromada, 50 mm. 

UNIDADE 30 R$42,10 R$1 263,00 

26 
Caibro de parajú, com dimensões de 7,0 
cm x 4,0 cm, comprimento a ser escolhido 
no ato do pedido. 

METRO 800 R$14,38 R$11 504,00 

27 

Caixa para Massa 100 litros, matéria 
prima PEAD, utilizada para transporte de 
argamassa, cimento, saibro e outros 
materiais 

UNIDADE 15 R$96,00 R$1 440,00 

28 

Caixa para Massa 320 litros, matéria 
prima PEAD, utilizada para transporte de 
argamassa, cimento, saibro e outros 
materiais 

UNIDADE 8 R$525,48 R$4 203,84 

29 

Cal hidratada. A cal hidratada apresenta 
PN (potencial neutralizante) de 67% e 
PRNT (poder relativo de neutralização 
total) de 90%. Aplicações e usos – 
Construção civil: argamassas, blocos, 
tintas, concreto, revestimentos, aditivos 
etc. 

UNIDADE 100 R$18,11 R$1 811,00 

30 

Cimento Portland composto com escória 
(50 kg), classe de resistência 32, sigla CP 
II-E-32, conforme NBR 11578/91. 
Apresentar excelente qualidade. 

UNIDADE 3 000 R$32,90 R$98 700,00 

31 

Concertina clipada 450mm - produzida em 
aço galvalume (o galvalume é a união 
perfeita entre o aço, o alumínio e o zinco. 
Oferece durabilidade superior, 
principalmente em ambientes mais 
agressivos. O galvalume é a evolução do 
aço galvanizado. Composição: 55% 
Alumínio, 43,5% Zinco, 1,5% Silício). 
Fornecer 1 parafuso, 1 bucha e 1 clip para 
fixação (presilha) a cada 1 m. Conforme 
NBR 7008. 

METRO 2 000 R$24,52 R$49 040,00 

32 
Cumeeira telha cerâmica, 41 x 28 cm, que 
atenda à NBR 15310. 

UNIDADE 700 R$7,26 R$5 082,00 

33 Cumeeira telha Plan. UNIDADE 400 R$5,85 R$2 340,00 



 

29 
 

34 
Desempenadeira de aço dentada, 120 x 
255 mm. 

UNIDADE 20 R$11,62 R$232,40 

35 
Desempenadeira de aço lisa, 120 x 290 
mm. 

UNIDADE 20 R$13,88 R$277,60 

36 
Diluente tipo aguarrás, 1 litro. Produto 
certificado de acordo com as normas da 
ABNT-NBR 11702/2010. 

LATA 50 R$17,71 R$885,50 

37 
Disco de serra para corte de madeira 110 
x 20 mm. 

UNIDADE 30 R$13,40 R$402,00 

38 
Disco de serra para corte diamantado liso 
110 x 20 mm. 

UNIDADE 30 R$13,20 R$396,00 

39 Ducha elétrica 127V/5500W. UNIDADE 15 R$47,41 R$711,15 

40 Ducha elétrica 220V/5500W. UNIDADE 15 R$45,00 R$675,00 

41 

Grampo p/ cerca polido, 19 x 10, indicado 
para fixação de arame farpado em 
mourões de madeira na construção de 
cercas. 

QUILOGR
AMA 

30 R$17,62 R$528,60 

42 Haste para concertina, parafusada, 45 cm. UNIDADE 500 R$13,52 R$6 760,00 

43 
Laje treliçada pré-moldada, que atenda à 
norma NBR 14862. 

METRO 
QUADRAD

O 
600 R$64,99 R$38 994,00 

44 

Lâmpada de LED tubular de 36W - 
Descrição técnica: Consumo: 40W - 
Tensão: bivolt automático (100V - 240V). 
Cor da luz: Branco frio (6000K). 
Luminosidade: 3800 Lumens, com 
variação de 10% - Ângulo de iluminação: 
180º - Vida útil: 40.000 horas - Medidas: 
240 cm x 04 cm x 03 cm. 

UNIDADE 50 R$31,94 R$1 597,00 

45 

Lâmpada LED 20W - Bulbo E27 branco 
frio bivolt - Descrição: Modelo: Lâmpada 
Led E27 20W bulbo - Corpo plástico - Cor: 
6500K (branco) - Alto fluxo luminoso - 
Tensão de trabalho: AC 85-240V (bivolt). - 
Potência: 20W - Vida útil: 25.000 horas - 
Base: E27. 

UNIDADE 50 R$10,39 R$519,50 

46 

Lavatório de louça com coluna, cor 
branca, tamanho médio, inclusive 
acessórios de fixação, torneira cromada e 
sifão cromado, que atenda à norma NBR 
15097. 

UNIDADE 5 R$158,00 R$790,00 

47 
Linha trançada de poliéster para pedreiro, 
0,0008 x 100 m. 

UNIDADE 15 R$7,25 R$108,75 

48 

Lixa para parede - Grão 80. Lixa de ferro 
desenvolvido com costura de pano, para 
utilização principalmente em lixamentos 
de metais, em operações manuais, em 
ferramentas, manutenção, limpezas e em 
pintura. Apresentar excelente qualidade. 

UNIDADE 500 R$3,39 R$1 695,00 

49 
Lona plástica preta em rolo 6 x 100 m. 150 
micras 

ROLO 10 R$830,00 R$8 300,00 

50 
Madeirite de madeira pinus resinada, 2,2 x 
1,1 x 0,014 m, que atenda à norma NBR 
ISO 2426-1. 

UNIDADE 30 R$97,00 R$2 910,00 
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51 

Massa acrílica (massa à base de água 
com grande poder de agregação e 
enchimento). Seu uso é recomendado 
para corrigir imperfeições externas e 
internas de reboco novo, firme e seco, 
rachaduras em paredes, fibrocimento, 
blocos de concreto, madeira previamente 
selada, alvenaria, pinturas antigas, bem 
aderidas, previamente lixadas. 
Embalagem de 18 litros. 

UNIDADE 30 R$110,49 R$3 314,70 

52 

Massa Plástica – produto utilizado para 
preencher e acertar buracos ou falhas de 
pequena proporção. A massa plástica tem 
diversas utilizações em reparos, sendo 
usada em colagem de louças sanitárias, 
caixas d'água, granito e em veículos. 
Embalagem de 400 g. 

UNIDADE 50 R$15,00 R$750,00 

53 

Mecanismo reparo saída caixa acoplada 
universal duplo - Dados técnicos: Rosca 
de saída: 2” (60 mm); Altura ajustável de 
210 mm a 340 mm; Ajuste independente 
para regulagem de descarga; Vedante de 
silicone; Temperatura máxima: 45% C. 

UNIDADE 20 R$104,43 R$2 088,60 

54 Meio fio pré-moldado 40 x 80 x 15 cm. UNIDADE 600 R$63,15 R$37 890,00 

55 
Mourão de concreto com ponta virada, 15 
x 15 cm, comprimento 3,00 m. 

UNIDADE 300 R$94,60 R$28 380,00 

56 
Mourão de eucalipto tratado, autoclavado, 
diâmetro 10/12 cm, comprimento 2,20 m. 

UNIDADE 2 000 R$29,07 R$58 140,00 

57 

Paralelepípedo – devem ser de granito, 
gnaisse, ou originados de outros tipos de 
rocha de resistência equivalente, 
apresentando uma distribuição uniforme 
dos materiais constituintes e estarem 
isentos de veios, falhas, materiais em 
desagregação ou arestas quebradas. 
Devem ainda apresentar as seguintes 
características: Resistência à compressão 
simples: 1.000 kg/cm²; Peso específico 
aparente: 2.400 kg/m³; Absorção de água 
após 48 horas de imersão: 0,5%, em 
peso. Os paralelepípedos devem ser 
aparelhados de modo que suas faces 
apresentem uma forma retangular. A face 
superior ou de uso deve apresentar uma 
superfície razoavelmente plana e com as 
arestas retilíneas. As faces laterais não 
poderão apresentar convexidades ou 
saliências que induzam à juntas maiores 
que 1,5 cm. O aparelhamento e a 
classificação por fiadas dos 
paralelepípedos devem ser de tal forma 
que no assentamento, as juntas não 
excedam a 1,5 cm na superfície. As 
dimensões dos paralelepípedos devem 
estar compreendidas dentro dos seguintes 
limites: Comprimento: 17 a 23 cm; 
Largura: 12 a 15 cm; Altura: 11 a 14 cm. 

TONELAD
A 

180 R$524,44 R$94 399,20 
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58 
Peça de parajú, com dimensões de 12,0 
cm x 7,0 cm, comprimento a ser escolhido 
no ato do pedido. 

METRO 500 R$34,45 R$17 225,00 

59 
Peça de parajú, com dimensões de 14,0 
cm x 6,0 cm, comprimento a ser escolhido 
no ato do pedido. 

METRO 500 R$37,00 R$18 500,00 

60 

Pedra tipo pé de moleque para 
calçamento poliédrico – Granulometria: 
Passante 100% na peneira de 150 mm 
retida na peneira de 100 mm (15 cm a 10 
cm). Apresentar excelente qualidade para 
uso no calçamento do centro histórico de 
Mariana. 

TONELAD
A 

150 R$304,11 R$45 616,50 

61 

Piso Intertravado sextavado (Bloquete) - 
deve apresentar resistência característica 
estimada à compressão ≥ fpk 35 MPa 
para solicitação de veículos comerciais de 
linha. Para atender às exigências 
técnicas, deverá atender às normas da 
ABNT: NBR 9780 - Peças de Concreto 
para Pavimentação – Determinação da 
Resistência à Compressão (Método de 
ensaio). NBR 9781 - Peças de Concreto 
para Pavimentação – Especificação. 

UNIDADE 10 000 R$4,14 R$41 400,00 

62 

Pó de brita – material com diâmetro 
máximo de 4,8 mm, módulo de finura de 
2,55 e abrasão Los Angeles de 48% de 
desgaste. Usado na construção civil: 
Obras de terraplenagem como material 
para sub-base, calçamento de piso pré-
moldados e paralelos, identificação de 
rede e drenagem - Fabricação de massa 
asfáltica para recapeamento de estradas, 
avenidas e estabilizador do solo. 

METRO 
CÚBICO 

250 R$160,08 R$40 020,00 

63 
Poste eucalipto tratado de 6 m 12 a 14 
cm. 

UNIDADE 30 R$135,00 R$4 050,00 

64 Prego comum com cabeça, 17 x 21. 
QUILOGR

AMA 
30 R$19,28 R$578,40 

65 Prego comum com cabeça, 18 x 30. 
QUILOGR

AMA 
30 R$19,10 R$573,00 

66 Prego comum com cabeça, 19 x 36. 
QUILOGR

AMA 
30 R$18,41 R$552,30 

67 Prego telheiro galvanizado 18 x 36. 
QUILOGR

AMA 
30 R$18,83 R$564,90 

68 
Reservatório tanque de polietileno, 
capacidade de 500L, que atenda à norma 
14799/2018. 

UNIDADE 15 R$235,97 R$3 539,55 

69 
Ripa de parajú, com dimensões de 1,5 cm 
x 5,0 cm, comprimento a ser escolhido no 
ato do pedido. 

METRO 1 600 R$5,50 R$8 800,00 

70 Rolo de Pintura de espuma 15cm UNIDADE 15 R$13,02 R$195,30 

71 
Sifão tubo extensivo universal plástico 
branco (1.1/2", 1.1/4", 7/8"), 38,5 cm. 

UNIDADE 30 R$6,26 R$187,80 

72 
Tábuas para construção: tábuas de pinus 
com as dimensões, comp. 3,00 m, larg. 
0,15 m e esp. 2,0 cm. 

UNIDADE 250 R$26,00 R$6 500,00 
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73 
Tábuas para construção: tábuas de pinus 
com as dimensões, comp. 3,00 m, larg. 
0,30 m e esp. 2,0 cm. 

UNIDADE 250 R$50,00 R$12 500,00 

74 
Tábuas para construção: tábuas de pinus 
com as dimensões, comp. 3,00 m, larg. 
0,20m e esp. 2,0 cm. 

UNIDADE 250 R$28,13 R$7 032,50 

75 
Telha cerâmica americana, 26 x 43 x 6 
cm, que atenda à NBR 15310. 

UNIDADE 5 000 R$3,30 R$16 500,00 

76 Telha Fibrocimento 2,44mx1,10mx6mm UNIDADE 1 000 R$52,70 R$52 700,00 

77 
Telha plan universal, que atenda as 
especificações da NBR 15310. 

UNIDADE 2 000 R$2,54 R$5 080,00 

78 Tijolo comum de barro, 4,3 x 9,1 x 18 cm. UNIDADE 3 000 R$1,10 R$3 300,00 

79 

Tinta acrílica, 18 litros, fosca 
interior/exterior, cor azul ou branca. 
Produto certificado de acordo com as 
normas da ABNT-NBR 15079/2011. 
Apresentar excelente qualidade. 

LATA 80 R$245,00 R$19 600,00 

80 

Tinta esmalte sintético, 1 litro, brilhante, 
interior/exterior, cor azul ou branca. 
Produto certificado de acordo com as 
normas da ABNT-NBR 15079/2011. 
Apresentar excelente qualidade. 

LATA 50 R$37,61 R$1 880,50 

81 

Torneira cozinha bancada bica móvel 
metal 1/4 volta - Especificações do 
produto: Torneira produzida em metal 
cromado cano em aço inox (corpo, tubo e 
alavanca). Acompanha acessórios para 
instalação (canopla e adaptador 3/4). - 
Tipo: Bica móvel 360° - Utilização: 
Cozinha - Instalação: de bancada - 
Mecanismo de abertura: 1/4 de volta 
(economia de água) - Bitola entrada de 
água: 1/2" (com adaptador de 3/4). 

UNIDADE 10 R$47,90 R$479,00 

82 

Torneira cozinha parede bica móvel metal 
1/4 volta - Especificações do produto: 
Torneira produzida em metal cromado 
(corpo, tubo e alavanca), cano em aço 
inox. Acompanha acessórios para 
instalação (canopla e adaptador 3/4) - 
Tipo: Bica móvel 360° - Utilização: 
Cozinha - Instalação: de parede. 
Mecanismo de abertura: 1/4 de volta 
(economia de água) - Bitola entrada de 
água: 1/2" (com adaptador de 3/4). 

UNIDADE 10 R$39,93 R$399,30 

83 

Torneira de metal bica móvel parede para 
lavatório 1/4 de volta. - Especificações do 
produto: Base da torneira toda em metal 
(acabamento, corpo), cano em aço inox, 
acompanha bucha de redução 1/2 x 3/4. - 
Instalação: de parede - Mecanismo de 
abertura: 1/4 de volta de cerâmica (maior 
conforto e economia de água) - Utilização: 
Lavatório - Bitola saída cano: 1/2" (20 
mm). 

UNIDADE 10 R$40,80 R$408,00 

84 
Torneira lavatório banheiro bancada metal 
1/4 volta Torneira toda em metal, cano em 

UNIDADE 10 R$49,80 R$498,00 
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aço inox com alta resistência. Alavanca 
metal cromada 1/4 de volta. Acompanha 
acessórios para instalação (porca e 
arruela) - Instalação: de bancada/mesa - 
Tipo: bica lavatório Luxo - Utilização: 
Banheiro - Bitola entrada de água: 1/2" 
(com adaptador de 3/4) - Mecanismo de 
abertura: 1/4 de volta. 

85 
Trena em aço, pintura fosca, antirreflexo, 
graduação em milímetros/polegadas, 5 x 
0,019 m. 

UNIDADE 50 R$10,58 R$529,00 

TOTAL GERAL  R$ 994.531,29 
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ANEXO III 

MODELO DE CARTA PROPOSTA 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024 
 
Local e data, 
 
À COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MARIANA/MG 
REF.: PREGÃO No PRG 014/2024 - JULGAMENTO: 15/10/2024 - 08:00h 
 
Prezados Senhores: 
 
Declaramos aceitos os termos do edital do Pregão Eletrônico PRG Nº 014/2024, e 
apresentamos-lhes nossa proposta para a Registro de Preços para eventual 
aquisição de material de construção para atender as necessidades do SAAE 
Mariana, conforme relação quantitativa especificada no ANEXO I do Edital. 
 
Declaramos ainda, que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e 
despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, 
taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 
lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital. 
 
PREÇO: 
RELACIONAR OS ITENS DO ANEXO I, NA ORDEM EM QUE SE APRESENTAM, 
INFORMANDO A DESCRIÇÃO/MARCA, UNIDADE, QUANTIDADE, PREÇO 
UNITÁRIO E PREÇO TOTAL DE CADA ITEM, BEM COMO DEMAIS EXIGÊNCIAS 
DESTE EDITAL. 
 
O valor global da proposta é de R$............................................................................... 
O prazo de validade da proposta é de .......... (.................) dias, contados a partir da 
data de julgamento da licitação. 

Atenciosamente, 
 
Responsável Legal 

EMPRESA: 
ENDEREÇO: 
CNPJ: 
TELEFONE/E-MAIL: 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 
 

O(A) .................................... (órgão ou entidade pública que gerenciará 
a ata de registro de preços), com sede no(a) ................., na cidade de ......................, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ........................................, neste ato representado(a) 
pelo(a) ....................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......... de ............ 
de .............. de 202..., publicada no .................. de ...... de .......... de ......, portador da 
matrícula funcional nº................................, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
........../202..., publicada no ............ de ...../...../202..., processo administrativo n.º......., 
RESOLVE registrar os preços da(s)empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da 
Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º......... (regulamentação interna), e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 
contratação de ......................, especificado(s) no(s) item(ns) .......... do ........... Termo 
de Referência, anexo .............. [do Edital de Licitação nº ........../20...] ou [do Aviso da 
Contratação Direta nº], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem:  
 
Item do 

TR 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 
Especi 
ficação 

Marca 
(se exigida 
no Edital) 

Modelo 
(se exigido 
no Edital) 

Unidade 
Quantidade 

Máxima 
Quantidade 

Mínima 
Valor 
Un. 

Prazo 
garantia 

ou 
validade 

 
2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 
consta como anexo a esta Ata. 

 
 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR EPARTICIPANTE(S) 
3.1  O órgão gerenciador será o ...................... (nome do órgão) 
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{Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do 
registro de preços: 
 

Item nº 
Órgãos 

Participantes 
Unidade Quantidade 

    

    

    

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 
4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta 
licitação ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos 
técnicos preliminares. 

OU 
 

4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 
4.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 
4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 
4.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde 
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais 
não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

 
Dos limites para as adesões 
4.6 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
4.7 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
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4.8 Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 
e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da 
Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 
4.9 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada 
a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.10 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir 
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1 Ocontratodecorrentedaataderegistrodepreçosterásuavigênciaestabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços. 
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e 
se obrigar nos limites dela; 
5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 
5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; 
5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
dos fornecedores registrados na ata. 
5.5 O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a formação de cadastro 
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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5.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles 
que mantiverem sua proposta original. 
5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se 
refere o item 5.4.2 somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
5.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 
preços nas hipóteses previstas no item 9. 
5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais 
bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado 
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 
5.10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços 
5.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o 
disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
5.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação 
direta, poderá: 
5.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 
5.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 
5.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 
 
6 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
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6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 
sobre os preços registrados;  
6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021. 
6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação;   
6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 
 
7 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes 
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 
de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 
a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
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de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou 
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado. 
7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 
8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora 
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de 
preços. 
8.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no regulamento do 
órgão. 
8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6 aso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do 
Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata 
de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, 
nos termos do item 0, a distribuição das quantidades para a execução 
descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no regulamento 
do órgão; ou 
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9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0será formalizado 
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 
9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1 Por razão de interesse público; 
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, do regulamento do órgão.  
 
10 DAS PENALIDADES 
10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  
10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (regulamento do órgão), 
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (regulamento do órgão). 
10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração 
de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
10.3.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços; 
b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave 
dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
da Ata de Registro de Preços; 
f) praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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10.3.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de 
Registro de Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima desta Ata de Registro de Preço, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta Ata de 
Registro de Preço, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave. 
iv. Multa: 

1. Moratória de 0.5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias de atraso; 
2. Moratória de 0.5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, até o máximo de 15% 
(quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 
3. Moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias. Após 30 (trinta) dias 
corridos de atraso, a CONTRATANTE poderá considerar inexecução total da 
Ata de Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 
2021. 
4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 
10.3.1, de 5% do valor da Ata de Registro de Preços. 
5. Compensatória, para a inexecução total da Ata de Registro de Preços 
prevista na alínea “c” do subitem 10.3.1, de 10% do valor da Ata de Registro 
de Preços 
6. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.3.1, a multa será de 5% 
do valor da Ata de Registro de Preços 
7. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.3.1, a multa será de 
0,05% (cinco centésimo por cento) por dia de atraso injustificado, sobre o 
valor da parcela, até o limite de 15% (cinco décimos por cento). 
8. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.3.1, a multa será de 
5% do valor da Ata de Registro de Preços 

10.3.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não 
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante. 
10.3.4. Todas as sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a multa. 
10.3.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.3.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
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10.3.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.3.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.3.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
10.5. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
10.6. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
11.1. As despesas de que trata o presente Ata correrão à conta das seguintes classificações 
orçamentárias:  
 
12. CONDIÇÕES GERAIS 
12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 
12.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ............ (....) vias 
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  
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Local e data, 
Assinaturas 
 
Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) 
fornecedor(s) registrado(s). 
 
Anexo: 
Cadastro Reserva 
 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram 
cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário: 
 
Item do 

TR 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 
Especi 
ficação 

Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido 
no edital) 

Unidade 
Quantidade

Máxima 
Quantidade 

Mínima 
Valor 
unit. 

Prazo 
garantia 

ou 
validade 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram 
sua proposta original: 
 
Item do 

TR 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 
Especi 
ficação 

Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido 
no edital) 

Unidade 
Quantidade 

Máxima 
Quantidade 

Mínima 
Valor 
unit. 

Prazo 
garantia 

ou 
validade 

 
 
 
 


